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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 029/2022 

 

PROCESSO n.º 30452/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2022 

VALIDADE: 12 (doze) meses 

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: 30 dias corridos contados a partir da entrega da 

correspondente Nota de Empenho à CONTRATANTE, conforme item 8 do Termo de Referência 

(Anexo I do Edital) 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DO AMAPÁ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 34.870.576/0001-21, situado na Rua 

General Rondon n.º 1295, Cidade de Macapá, Estado do Amapá, representado por seu Presidente, 

Desembargador ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade nº 879.307 

SSP - DF e do CPF nº 381.175.681-87, e a empresa LICITEC TECNOLOGIA EIRELI EPP, CNPJ: 

16.628.132/0001-00, representada neste ato pelo Sr. DIEGO PEREZ ALVAREZ, brasileiro, portador 

da Carteira de Identidade nº. 3138051 - SSPSC e CPF nº. 048.545.549-83, mediante as cláusulas e 

condições a seguir dispostas, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Constituição Federal, em 

especial o Artigo 37, inciso XXI, Resolução TJAP nº 1357/2020,  Lei n.º 9.430, de 27.12.96, IN 074/14-

GP/TJAP de 22/08/14 , IN SRF n.º 480 de 15 de dezembro de 2004 e, subsidiariamente, no que couber pelo 

Decreto Federal nº 7892/2013 e a Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, observadas, ainda, as demais normas 

legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º 011/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa relacionada, de acordo com a classificação por ela alcançada, observadas as condições do Edital 

que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para os fornecimentos especificados no Anexo I 

do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2022, que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta 

Ata. 

 

2 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços - ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua publicação no DJE – Diário da Justiça Eletrônico, incluídas eventuais prorrogações, 

conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº. 8.666/1993. 

 

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços - ARP, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

§ 2º A prorrogação da ARP, limitada ao prazo máximo previsto no "caput", não implica na renovação dos 

quantitativos registrados. 

 

§ 3º A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo registrado ou até o termo final 

do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

3 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 - O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá – 

TJAP, que exercerá suas atribuições por intermédio do Setor Demandante de cada objeto/serviço licitado.  

 

4 - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1 - Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações dos produtos registrados na presente Ata 

encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame 

licitatório: 
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EMPRESA REGISTRADA: LICITEC TECNOLOGIA EIRELI EPP  

CNPJ: 16.628.132/0001-00 

RUA GUILHERME 1191 SALA 05 - COSTA E SILVA - JOINVILLE SC  

CEP: 89.218-501  

TELEFONE: (47) 3025-4100  

EMAIL: DIEGO@LICITECTECNOLOGIA.COM.BR 

REPRESENTANTE LEGAL: DIEGO PEREZ ALVAREZ  

CPF/MF:048.545.549-83 -RG Nº:3138051 - SSPSC   

Item Descrição Marca Qtd Preço unt Preço total 

5 PROJETOR MULTIMÍDIA, COM 

AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

5.1- NO MÍNIMO, 3.500 

LUMENS EM LUZ BRANCA E 

COLORIDA. 5.2- SISTEMA DE 

PROJEÇÃO COM TECNOLOGIA 

3LCD OU DLP 5.3- RESOLUÇÃO 

NATIVA XGA (1024 X 768) 5.4- 

ASPECTO DE IMAGEM 

PADRÃO DE 4:3, DEVENDO 

SUPORTAR TAMBÉM O 

ASPECTO 16:9 OU 16:10. 5.5- 

CONTRASTE MÍNIMO DE 

15.000:1 5.6- 

COMPATIBILIDADE COM OS 

SEGUINTES SINAIS DE 

ENTRADA: NTSC, PAL, SECAM, 

SDTV: 480I, 480P, 576I E 576P, 

HDTV: 720P, 1080I E 1080P 5.7- 

PERMITIR A RELAÇÃO DE 

ZOOM ÓTICO DE, NO MÍNIMO, 

1.2 5.8- PERMITIR A PROJEÇÃO 

DE 80" E 150" A UMA 

DISTÂNCIA MÁXIMA DE 2,5 

METROS E 4,7 METROS, 

RESPECTIVAMENTE. 5.9- 

PERMITIR O AJUSTE DO 

EFEITO TRAPÉZIO 

(KEYSTONE) - VERTICAL 

(PARA CIMA/PARA BAIXO) DE 

+/- 30 GRAUS. 5.10- PERMITIR 

O AJUSTE DO EFEITO 

TRAPÉZIO (KEYSTONE) - 

HORIZONTAL (PARA 

ESQUERDA/PARA DIREITA) DE 

+/- 30 GRAUS. 5.11- COM 

RECURSO SPLIT SCREEN 

PERMITINDO A PROJEÇÃO DE 

ATÉ 2 IMAGENS DE SINAIS DE 

ENTRADA DIFERENTES AO 

MESMO TEMPO. 5.12- COM OS 

SEGUINTES CONECTORES DE 

ENTRADA: VÍDEO COMPOSTO 

RCA, VÍDEO COMPONENTE: 

DSUB 15PIN, (AZUL) X2 

(COMPARTILHADO COM O 

CONECTOR RGB ANALÓGICO 

PARA CONEXÃO COM 

COMPUTADOR), ÁUDIO: RCA 

(BRANCO-VERMELHO), USB 

TIPO A X1, USB TIPO B X1, 

HDMI X1, ÁUDIO: STEREO 

MINI JACK X2. 5.13- - COM OS 

MARCA: EPSON 

FABRICANTE: 

EPSON 

MODELO/VERSÃO: 

POWERLITE X49 

V11H982020 

4 R$6.004,00 R$24.016,00 

mailto:DIEGO@LICITECTECNOLOGIA.COM.BR
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SEGUINTES CONECTORES DE 

SAÍDA: SAÍDA DE VÍDEO DSUB 

15 PIN X1 PARA CONEXÃO 

COM MONITOR, ÁUDIO: MINI 

JACK X1 E ALTO FALANTE 

INTEGRADO COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 5W 5.14-.PERMITIR 

O USO DE DISPOSITIVO 

(INTERNO OU EXTERNO) 

PARA CONEXÃO DE REDE 

SEM FIO WIRELESS. 5.15-. 

INTERFACE DE REDE RJ-45 

INTEGRADO AO 

EQUIPAMENTO. 5.16- COM 

CONTROLE REMOTO QUE 

POSSUA BOTÕES QUE 

PERMITAM EFETUAR BUSCA 

DE DIFERENTES FONTES DE 

VÍDEO DO PROJETOR 

ATRAVÉS DE UM ÚNICO 

BOTÃO, QUE PERMITAM O 

AJUSTE DO ZOOM DIGITAL DE 

UMA IMAGEM PROJETADA, 

QUE PERMITAM AUMENTAR E 

DIMINUIR O VOLUME DO 

PROJETOR. 5.17- COM 

SOFTWARE COM LICENÇA DE 

USO ILIMITADA DO PRÓPRIO 

FABRICANTE DO 

EQUIPAMENTO QUE PERMITA 

A PROJEÇÃO DE IMAGENS DE 

COMPUTADORES (PCS E 

NOTEBOOKS) CONECTADOS À 

MESMA REDE DO PROJETOR. 

O SOFTWARE AINDA DEVERÁ 

PERMITIR QUE OS USUÁRIOS 

BUSQUEM OS PROJETORES 

DISPONÍVEIS NA REDE. 5.18- 

LÁMPADA COM POTÊNCIA DE 

210W E DURABILIDADE 

MÍNIMA DE 6.000 HORAS NO 

MODO NORMAL E 12.000 

HORAS NO MODO 

ECONÔMICO. 5.19- VOLTAGEM 

DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 

100 - 240 V AC +/- 10%, 50/60 HZ 

5.20- COM GARANTIA MÍNIMA 

DE 03 (TRÊS) ANOS. 

6 PROJETOR MULTIMÍDIA, COM 

AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

5.1- NO MÍNIMO, 3.500 

LUMENS EM LUZ BRANCA E 

COLORIDA. 5.2- SISTEMA DE 

PROJEÇÃO COM TECNOLOGIA 

3LCD OU DLP 5.3- RESOLUÇÃO 

NATIVA XGA (1024 X 768) 5.4- 

ASPECTO DE IMAGEM 

PADRÃO DE 4:3, DEVENDO 

SUPORTAR TAMBÉM O 

ASPECTO 16:9 OU 16:10. 5.5- 

CONTRASTE MÍNIMO DE 

15.000:1 5.6- 

COMPATIBILIDADE COM OS 

MARCA: EPSON  

FABRICANTE: 

EPSON  

MODELO/VERSÃO: 

POWERLITE X49 

V11H982020 

 

12 R$6.004,00 R$72.048,00 
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SEGUINTES SINAIS DE 

ENTRADA: NTSC, PAL, SECAM, 

SDTV: 480I, 480P, 576I E 576P, 

HDTV: 720P, 1080I E 1080P 5.7- 

PERMITIR A RELAÇÃO DE 

ZOOM ÓTICO DE, NO MÍNIMO, 

1.2 5.8- PERMITIR A PROJEÇÃO 

DE 80" E 150" A UMA 

DISTÂNCIA MÁXIMA DE 2,5 

METROS E 4,7 METROS, 

RESPECTIVAMENTE. 5.9- 

PERMITIR O AJUSTE DO 

EFEITO TRAPÉZIO 

(KEYSTONE) - VERTICAL 

(PARA CIMA/PARA BAIXO) DE 

+/- 30 GRAUS. 5.10- PERMITIR 

O AJUSTE DO EFEITO 

TRAPÉZIO (KEYSTONE) - 

HORIZONTAL (PARA 

ESQUERDA/PARA DIREITA) DE 

+/- 30 GRAUS. 5.11- COM 

RECURSO SPLIT SCREEN 

PERMITINDO A PROJEÇÃO DE 

ATÉ 2 IMAGENS DE SINAIS DE 

ENTRADA DIFERENTES AO 

MESMO TEMPO. 5.12- COM OS 

SEGUINTES CONECTORES DE 

ENTRADA: VÍDEO COMPOSTO 

RCA, VÍDEO COMPONENTE: 

DSUB 15PIN, (AZUL) X2 

(COMPARTILHADO COM O 

CONECTOR RGB ANALÓGICO 

PARA CONEXÃO COM 

COMPUTADOR), ÁUDIO: RCA 

(BRANCO-VERMELHO), USB 

TIPO A X1, USB TIPO B X1, 

HDMI X1, ÁUDIO: STEREO 

MINI JACK X2. 5.13- - COM OS 

SEGUINTES CONECTORES DE 

SAÍDA: SAÍDA DE VÍDEO DSUB 

15 PIN X1 PARA CONEXÃO 

COM MONITOR, ÁUDIO: MINI 

JACK X1 E ALTO FALANTE 

INTEGRADO COM POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 5W 5.14-.PERMITIR 

O USO DE DISPOSITIVO 

(INTERNO OU EXTERNO) 

PARA CONEXÃO DE REDE 

SEM FIO WIRELESS. 5.15-. 

INTERFACE DE REDE RJ-45 

INTEGRADO AO 

EQUIPAMENTO. 5.16- COM 

CONTROLE REMOTO QUE 

POSSUA BOTÕES QUE 

PERMITAM EFETUAR BUSCA 

DE DIFERENTES FONTES DE 

VÍDEO DO PROJETOR 

ATRAVÉS DE UM ÚNICO 

BOTÃO, QUE PERMITAM O 

AJUSTE DO ZOOM DIGITAL DE 

UMA IMAGEM PROJETADA, 

QUE PERMITAM AUMENTAR E 

DIMINUIR O VOLUME DO 

PROJETOR. 5.17- COM 
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SOFTWARE COM LICENÇA DE 

USO ILIMITADA DO PRÓPRIO 

FABRICANTE DO 

EQUIPAMENTO QUE PERMITA 

A PROJEÇÃO DE IMAGENS DE 

COMPUTADORES (PCS E 

NOTEBOOKS) CONECTADOS À 

MESMA REDE DO PROJETOR. 

O SOFTWARE AINDA DEVERÁ 

PERMITIR QUE OS USUÁRIOS 

BUSQUEM OS PROJETORES 

DISPONÍVEIS NA REDE. 5.18- 

LÁMPADA COM POTÊNCIA DE 

210W E DURABILIDADE 

MÍNIMA DE 6.000 HORAS NO 

MODO NORMAL E 12.000 

HORAS NO MODO 

ECONÔMICO. 5.19- VOLTAGEM 

DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO: 

100 - 240 V AC +/- 10%, 50/60 HZ 

5.20- COM GARANTIA MÍNIMA 

DE 03 (TRÊS) ANOS. 

 

4.2 - A critério do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, obedecida à ordem de classificação, o 

licitante vencedor, cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preço, será convocado para 

assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva Ata. 

 

4.3 - O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no 

Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 

 

4.4 - O Tribunal de Justiça do Estado do Amapá não está obrigado, durante o prazo de validade do 

registro de preços decorrente deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, podendo 

realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 

 

4.5 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

registro quando o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, depois de realizada a licitação específica, 

constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor 

da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida licitação.  

 

4.6 - Os preços ofertados e registrados poderão ser revistos nos termos do Art. 24 da Resolução TJAP nº 

1357/2020. 

 

5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 

NÃO PARTICIPANTES 

 

5.1 - Nos termos do Art. 29 da Resolução 1357/2020-TJAP, será permitido a adesão a Ata de Registro de 

Preços por órgão ou entidade não participante, mediante anuência do órgão gerenciador; 

5.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

ARP, deverão encaminhar preferencialmente, por sistema informatizado, ou no caso de inviabilidade, 

mediante ofício ou qualquer outro meio eficaz devidamente colacionado aos autos, Solicitação de Adesão 

ao órgão gerenciador para que este verifique a existência de quantitativos disponíveis e se manifeste sobre 

a possibilidade de adesão. 

5.3 - A Solicitação de Adesão deverá ser encaminhada com os seguintes dados: 

 

I - identificação da Ata de Registro de Preços;  

II - número do procedimento licitatório;  
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III - identificação do item ou lote;  

IV - quantitativo pretendido;  

V - número de telefone para contato, nome e e-mail do servidor responsável pelo processo de adesão ou 

credenciado a dirimir quaisquer questionamentos;  

VI - horário de funcionamento do órgão ou entidade solicitante;  

VII - termo de aceite do fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços - ARP, o qual deverá conter 

declaração acerca da observância das condições estabelecidas na Ata e de que não haverá prejuízo às 

obrigações presentes e futuras decorrentes dela para com o órgão gerenciador e eventuais órgãos 

participantes. 

 

5.4 - Uma vez recebida a solicitação de adesão, será verificado, inicialmente: 

 

I - se a solicitação está devidamente acompanhada do termo de aceite do fornecedor beneficiário da Ata 

de Registro de Preços - ARP;  

II - se a Ata de Registro de Preços - ARP está vigente; e  

III - se há previsão de autorização para adesão no Edital da licitação que deu origem à Ata de Registro de 

Preços. 

 

5.5 - Ultrapassada a primeira etapa, o processo será encaminhado para a unidade gestora para que 

verifique se existe quantitativo disponível para adesão, valendo-se da seguinte metodologia: 

 

I - os itens ou lotes que já estiverem com quantitativo de consumo ou utilização zerados, não poderão ter 

adesão autorizada; 

II - ao lado do controle de consumo da ata, deverá ser mantido atualizado o registro das utilizações 

(adesões), as quais deverão ser lançadas quando do recebimento do pedido de autorização, com o registro 

do quantitativo autorizado, número do processo e órgão ou entidade aderente; 

III - atentar para que não seja possibilitado deferimento de adesão que fuja aos parâmetros desta 

Resolução. 

5.6 - Após o retorno dos autos, o Departamento de Compras e Contratos enviará ofício ao solicitante, 

contendo a resposta ao pedido de autorização. 

 

5.7 - Ao ofício será anexada cópia da Ata de Registro de Preços - ARP assinada, acompanhada de cópia 

da sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE, além dos documentos referentes ao processo 

licitatório, tais como edital, termo de referência, contrato etc. 

 

5.8 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços - ARP, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento relativo à eventual adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

eventuais órgãos ou entidades participantes. 

 

5.9 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de 

Registro de Preços - ARP para o órgão gerenciador e eventuais órgãos ou entidades participantes. 

 

5.10 - O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à Ata de 

Registro de Preços - ARP não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

 

5.11 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

5.12 - É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais e estaduais a adesão à ata de registro de 

preços do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá - TJAP. 

 

5.13 - O órgão ou a entidade que não participar de todos os lotes de registro de preços, observada as 

disposições deste artigo, poderá aderir aos demais lotes do mesmo registro de preços. 
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5.14 - Não será permitida a adesão para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global 

ou por lote para os quais o fornecedor registrado na Ata não tenha apresentado o menor preço na licitação. 

 

5.15 - Compete ao órgão não participante a prática dos atos relativos à cobrança do cumprimento, pelo 

fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

6 - DO PAGAMENTO 

 

6.1 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta-corrente da 

Contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo acompanhado 

da respectiva Nota Fiscal/Fatura, emitida em, no mínimo, 02 (duas) vias, de acordo com a Nota de 

Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou comissão responsável pelo recebimento, 

observado o estabelecido no art. 5º da Lei 8.666/93, e desde que não ocorra fator impeditivo provocado 

pela Contratada. 

 

6.2 - A Administração não aceitará nenhum produto em desacordo com esta Ata e com o Anexo I (Termo 

de Referência) do Edital de Pregão Eletrônico nº 011/2022, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência. 

 

6.3 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

 

6.4 - Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de 

serviços em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96. As pessoas jurídicas 

optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas a retenção, desde que apresentem Declaração na forma do 

Anexo IV da IN SRF n.º 480 de 15 de dezembro de 2004. 

 

6.5 - No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, poderão ser exigidos os seguintes consectários legais: 

 

a) Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, sobre o valor do pagamento em atraso; 

b) Correção monetária com base na variação INPC divulgada pelo IBGE, ou outro que venha a substituí-

lo. 

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

7.1 - Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as 

especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

 

7.2 - Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

 

7.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 

de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

 

7.4 - Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata; 

 

7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 

 

8.1 - Fornecer o produto obedecendo rigorosamente ao disposto no Anexo I (Termo de Referência) do 
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edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2022. 

 

8.2 - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente Ata. 

 

8.3 - Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata. 

 

8.4 - Manter, durante o prazo de vigência da presente Ata todas as condições de habilitação exigidas no 

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2022. 

 

8.5 - Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, quanto 

à aceitação ou não do fornecimento do produto a outro órgão da Administração Pública (não participante) 

que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente Ata, conforme item 5. 

 

8.6. Encaminhar requerimento ao órgão Gerenciador quando o preço de mercado tornar-se superior ao 

registrado, conforme item 11.4 desta Ata, para fins de negociação. 

 

9 - DA COMUNICAÇÃO ENTRE O ÓRGÃO GERENCIADOR E O DETENTOR DA ATA 

 

9.1 - A partir da assinatura desta Ata serão consideradas válidas e recebidas na forma da lei, do Edital e 

do Contrato, todas as comunicações, solicitações, notificações e intimações enviadas pelo TJAP para a 

caixa postal de e-mail da empresa, que consta nesta Ata. 

 

9.1.1 - A contagem de prazos para cumprimento das obrigações de fornecimento e/ou prestação dos 

serviços decorrentes desta Ata serão iniciados conforme Termo de Referência, Contrato ou instrumento 

equivalente; 

 

9.1.2 - Nos casos de descumprimentos e/ou aplicação de penalidades, a contagem de prazos também será 

iniciada a partir do dia em que for enviada para o endereço de e-mail da empresa a respectiva notificação 

e/ou intimação, caso esse documento não seja entregue fisicamente ao representante habilitado pela 

empresa. 

 

9.1.3 - É de responsabilidade exclusiva da empresa, o acompanhamento das correspondências dirigidas 

para sua caixa postal de e-mail durante o prazo de vigência desta Ata, não sendo permitido, em nenhuma 

hipótese, a alegação de desconhecimento do conteúdo regularmente enviado pelo TJAP, relativo a este 

instrumento. 

 

9.2 - Será permitido a empresa alterar o endereço de e-mail que consta nesta Ata, devendo fazê-lo por 

meio de solicitação dirigida formalmente ao Presidente da Comissão de Licitação e Cadastro do TJAP. 

 

9.2.1 - Relativamente a esta Ata, considerar-se-á alterado o e-mail da empresa a partir do envio da 

primeira mensagem do TJAP para o novo endereço. 

 

10 - DAS PENALIDADES 
 

10.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais, garantido o direito prévio a 

ampla defesa, o licitante que: 

 

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) Não entregar a documentação exigida no edital; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Causar o atraso na execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar na execução do contrato; 

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Declarar informações falsas; e 
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j) Cometer fraude fiscal. 

 

10.2- Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, ficará a 

CONTRATADA sujeita as seguintes penalidades: 

 

I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior. 

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada (se houver), além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente.  

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste item, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, se dará no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

10.3 - As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também, ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

10.4 - Conforme a gravidade das faltas cometidas pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

aplicar as sanções de advertência, multa e declaração de inidoneidade. 

10.5 - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízo de abranger ao interesse do serviço contratado. 

10.6 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado, além das sanções referidas nestes itens, à multa de mora, na forma prevista no instrumento 

convocatório ou no contrato, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 

limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento 

total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de 

negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;  

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não 

cumprido;  
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III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou 

sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo. 

§ 1º A multa a que se refere os incisos I, II e III não impede que a Administração rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.  

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado (se 

houver) faltoso. 

§ 3º Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada (se houver), além da perda desta, o contratado 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

10.7- A multa por descumprimentos do contrato será aplicada em casos de faltas que, assim entendidas 

aquelas que acarretem prejuízo à prestação de serviço, independentemente da aplicação de outras penas.  

10.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

 

11 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei 8.666/93.   

 

11.2 - O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

 

11.2.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, por intermédio do 

órgão gerenciador do registro de preços. 

 

11.3 - Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, o 

órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a 

adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior, conforme Art. 25 da Resolução 

1357/2020. 

 

11.3.1 - Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidade, devendo o órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

11.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento; e 

 

b) convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação. 

 

11.4.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com 

fornecedores. 

 

11.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item 

ou do lote ou de toda a ARP, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa, conforme §2º do art. 26 da Resolução 1357/2020-TJAP. 

12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

12.1 - O fornecedor do produto terá o registro de seu preço cancelado pela Administração, de acordo com 

o art. 27 da Resolução 1357/2020-TJAP, nas seguintes hipóteses: 
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I - se descumprir as condições da Ata de Registro de Preços – ARP;  

II - se não assinar o contrato ou retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - se não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

IV - se sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do "caput" do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/1993, 

ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002. 

Parágrafo único. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do "caput", 

será formalizado por despacho da autoridade competente, assegurados o contraditório e ampla defesa. 

 

12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado por 

razões de interesse público ou a pedido do fornecedor; 

 

13 - DA PUBLICIDADE 

 

13.1 - O preço, o detentor da ata e a especificação resumida do objeto e as quantidades, como também as 

possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no DJE – Diário da Justiça Eletrônico, em 

conformidade com o disposto na Resolução 1357/2020-TJAP. 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

14.1 - Integram a presente ata o Processo Administrativo n. 30452/2022, o Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 011/2022 e as propostas, com preços e especificações. 

 

14.2 - As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 

Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 

109, I, da Constituição Federal. 

  

 E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente 

instrumento lavrado em uma via e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

 

 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 

CNPJ (MF) sob o n.º 34.870.576/0001-21 

Desembargador ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 

Presidente 
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TESTEMUNHAS: 

 

 

Tássia Brandão Freire 

Diretora DCC 

Responsável pela elaboração da ARP 

 

 

 

Suzivaldo Monteiro  

Diretor do Departamento Administrativo/TJAP 

Gerenciador da Ata  
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